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Introdução 
 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela 
Organização das Nações Unidas em 2006, forneceu amplo amparo normativo às pessoas com 
deficiência. Tal diploma possui o propósito estampado de promover, proteger e assegurar o 
exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por esse 
grupo de indivíduos.  

Nesse sentido, a convenção enfatiza a necessidade de que os estados signatários 
disponham de medidas apropriadas a prover apoio para tais pessoas, com vistas à plena 
capacidade. Depreende-se, então, a importância do auxílio de apoiadores e cuidadores na 
prática dos variados atos da vida civil das pessoas com deficiência, desde os mais simples, 
como sair de casa, até os mais complexos, como realizar um negócio jurídico. 

Ocorre que a pandemia de COVID-19 acentuou certas problemáticas sociais. Para 
reduzir o contágio pelo coronavírus, foram determinadas, pelos estados, práticas de 
isolamento, distanciamento social e quarentena, incentivando as pessoas a não entrarem em 
contato umas com as outras. Sendo assim, forçosamente, pessoas com determinadas 
deficiências deixaram de ser auxiliadas e apoiadas no cotidiano, o que vem causando uma 
série de danos ao seu bem-estar e desenvolvimento. 
 
Objetivos 
 

Objetivou-se demonstrar como o apoio e o cuidado às pessoas com deficiência têm 
sido obstaculizados durante a pandemia, e, em face disto, propor uma solução jurídica que 
remedeie este problema. 

Especificadamente, objetivou-se examinar o estado de vulnerabilidade desse grupo 
nesse momento de pandemia, destacando a importância do apoio de terceiros no cotidiano 
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de tais pessoas; em sequência, expor o arcabouço normativo internacional que forneça 
subsídio jurídico ao exame do caso concreto; e, finalmente, avaliar suposta “colisão” entre o 
direito ao exercício da capacidade civil e a saúde coletiva, propondo pertinente medida 
jurídica. 
 
Metodologia 
 

Realizou-se uma pesquisa qualitativa e exploratória, por meio de revisão bibliográfica 
e documental, aplicando-se o método dialético, confrontando fatos e fundamentos acerca dos 
riscos à saúde coletiva e os prejuízos à autodeterminação das pessoas com deficiência em face 
das limitações derivadas da pandemia de COVID-19. 
 
Conclusões 
 

As pessoas com deficiência, neste momento de pandemia, padecem de intensificada 
vulnerabilidade. 

Além de estarem, normalmente, mais sujeitas aos efeitos da desigualdade social e aos 
obstáculos de raízes econômicas, culturais e históricas, a difusão do vírus impede ou, pelo 
menos, dificulta que tais pessoas estejam acompanhadas de cuidadores e terceiros, 
notadamente devido às medidas de isolamento social. 

Sabe-se, contudo, que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
lastreada no princípio da autonomia (artigo 3), representa uma nova ordem global cujo 
objetivo é capacitar as pessoas com deficiência a exercerem os direitos humanos e 
fundamentais, e, nessa linha, imprescindível é o apoio e cuidado, para que lhes sejam 
fornecidos os elementos e informações necessários para o exercício da capacidade.  

Portanto, restrições ao cuidado e apoio com vistas a salvaguardar a saúde coletiva, 
embora razoáveis os seus motivos, podem anular, na prática, a capacidade e autonomia das 
pessoas com deficiência, razão pela qual é necessária intervenção normativa moderada. 

Neste sentido, observando-se as disposições constitucionais de cada país, pertinente 
é a elaboração, em caráter de urgência, de norma que ressalve a manutenção do apoio e 
cuidado às pessoas com deficiência durante a pandemia, de modo que não sejam prejudicados 
por qualquer ato, ainda que governamental. 
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